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Caos e 
decadência 

• Semearam o caos na rede públi-
ca de saúde do Distrito Federal e 
todos estão colhendo a fartura do 
desleixo, a safra do descaso. o supe-. 
rávit da decadência. 
- Em todos os cantos do sistema o 

quadro é o mesmo. São prédios da-
nificados, infiltrados, sujos: Os 
equipamentos obsoletos e -inade-
quados. sem manutenção há anos. 
Faltam insumos básicos, medica-
mentos eleMentares•, gaze, 
esparadrapo. , • 

Os recursos huManos já se re-
velam exauridos pela engrenagem 
de um atendimento cada vez mais 
distante das condições mínimas pa-
ra a dignidade profissional e para o 
respeito aos usuários. • 

Os ambulatórios perderam sua 
agilidade e resolutividade„' 
convertendo-se em focos gerados de 
frustrações intermináveis para a 
população e os preStadores de 
serv içoS. 

.0s. postos de emergência 
tornam-se a última esperança para 
toda essa clientèla.do abandono, fa-
zendo 

 
 com que os pronto-socorros 

funcionem abarrotados; atendendo 1'. 
casos que, na sua maioria, regue-
rem apenas a assistência*'  
a•mbUlatorial. 

E o nosso sistema público de -
saúde que agoniza. A resposta das 
autoridades é a construção de no-
vos hospitais. 

A nosso ver, antes de mais na-
da, deveriam reativar as centenas 
de leitos atualmente ociosos em to-
da a rede: 'todo um andar dO Hran 
encontra-se desocupado; os hospi-
tais do Gama e de Taguatinga pos-
suem 200 leitos vagos cada; o Sa-
rah Kubitscheck dá-se ao luxo- de 
manter dois andares desativados, 
enquanto o Hospital das Forças Ar-
madas opera igualmente muito 
aquém de suas possibilidades de 
internação. 

O que falta, na verdade, não 
são leitos, mas recursos para o fun-
cionamento dos hospitais dentro de 
sua capacidade já instalada. O Go-
verno do Distrito Federal, entre-
tanto, insiste em remar contra a 
razão. Insiste em manter sua polí-
tica de assentamentos, agora na 
área de saúde. 

Diante deste quadro, torna-se 
relevante a elaboração de nossa 
Lei Orgânica. Precisamos criar, 
nesta oportunidade, os mecanis-
mos de saneamento definitivo da 
administração pública, especial-
mente no tocante à saúde de nosso 
povo. Temos que garantir, sobretu-
do, a descentralização administra- - 

tiva, com autonomia orçamentária 
das regionais, e a criação dos con-
selhos comunitários, com poder de-
liberativo e fiscalizador, que possi-
bilitem à comunidade a discussão 
de suas prioridades e o acompanha-
mento da aplicação dos recursos 
que lhes pertence. Fora isso, é se-
mear o caos e colher a decadência. 
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